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Nova redação

LEI

de .....................de 2012

relativa aos produtos de construção

O Conselho Nacional da República Eslovaca aprovou a seguinte lei:

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

(1) A presente lei regulamenta: 

a) A designação dos organismos de avaliação técnica e a comunicação dos procedimentos da sua designação e do controlo das suas atividades à Comissão Europeia (adiante designada «Comissão»), aos outros Estados-Membros da União Europeia  e aos Estados partes no Acordo sobre o Espaço Económico Europeu
) (adiante designados «Estados-Membros»), e

b) A notificação das pessoas coletivas (a seguir designadas «organismos notificados»), bem como a comunicação dos procedimentos da sua notificação e do controlo das suas atividades à Comissão e aos outros Estados-Membros.
)

(2) A presente lei regulamenta igualmente: 

a) As condições para a colocação e para a disponibilização dos produtos de construção
) (adiante designados «produtos») no mercado da República Eslovaca (a seguir designado «mercado nacional»);

b) A autorização das pessoas coletivas (a seguir designadas «organismos autorizados») para o exercício das funções de avaliação técnica e de avaliação e verificação da regularidade do desempenho dos produtos, declarado pelo fabricante, no que diz respeito às suas características essenciais (adiante designadas «avaliação do desempenho»), que não estão sujeitas à aplicação da legislação específica
), bem como os direitos e as obrigações dos organismos autorizados; 

c) Os direitos e as obrigações dos fabricantes
);

d) As competências dos organismos da administração do Estado.

Artigo 2.º

Colocação dos produtos no mercado nacional

(1) Podem ser colocados no mercado nacional apenas os produtos que cumprem:

a) As condições harmonizadas ao abrigo das disposições legislativas específicas
), ou

b) As condições previstas pela presente lei. 

(2) As condições referidas no n.º 1 não necessitam de ser cumpridas por produtos fabricados:

a) Individualmente ou adaptados por medida, sem ser em série, em resposta a uma encomenda específica, e instalados numa obra de construção identificada pelo fabricante responsável pela incorporação segura dos produtos na obra, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e com as instruções do fabricante, e sob a responsabilidade do encarregado da obra e dos profissionais que realizaram as obras de construção necessárias para a adaptação e incorporação dos produtos;

b) Diretamente no estaleiro para incorporação na respetiva obra, em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e com as instruções do fabricante, e sob a responsabilidade do encarregado da obra e dos profissionais que realizaram as obras de construção necessárias para a adaptação e a incorporação dos produtos;

c) De modo tradicional, de forma adequada à conservação do património de construção/imobiliário ou de acordo com um processo não industrial para renovar obras de construção que fazem parte do património protegido, obras de construção situadas em zonas protegidas ou edifícios protegidos devido ao seu valor arquitetónico ou histórico, desde que a utilização deste tipo de produtos esteja em conformidade com as normas técnicas e de segurança aplicáveis.

(3) Caso o desempenho dos produtos seja definido pelas normas harmonizadas ou pelas avaliações técnicas europeias
), os procedimentos previstos na presente lei não são passíveis da aplicação das normas técnicas eslovacas
) predefinidas enquanto normas adequadas para a avaliação das características essenciais dos produtos, referidas no artigo 13.º, n.º 1, alínea c) (adiante designadas «normas predefinidas»), nem da aplicação das avaliações técnicas emitidas ao abrigo do artigo 3.º (adiante designadas «avaliações técnicas SK»). 

(4) Caso sejam colocados no mercado nacional produtos fabricados fora do território da República Eslovaca, as respetivas instruções de utilização e de segurança, as informações sobre os riscos que a utilização habitual dos produtos representa para a saúde e a segurança, bem como as declarações de desempenho nos termos das disposições legislativas específicas
), devem ser acompanhadas das traduções para a língua nacional.
) 

Artigo 3.º

Procedimento de avaliação técnica

(2) O procedimento de avaliação técnica consiste na emissão das avaliações técnicas SK, utilizadas sempre que não existam normas harmonizadas, avaliações técnicas europeias ou normas predefinidas para os produtos a serem colocados no mercado nacional pelos fabricantes.  

(3) A documentação de avaliação técnica deve conter: 

a) A avaliação do desempenho dos produtos, declarado pelo fabricante, correspondente às suas características essenciais no que respeita ao seu impacto em, pelo menos, um dos requisitos essenciais aplicáveis às obras de construção
), e

b) A avaliação positiva do desempenho dos produtos no que respeita às suas características essenciais relevantes para a adequabilidade da utilização prevista dos produtos em obras de construção.
) 

(3) Nas avaliações técnicas SK, o desempenho documentado dos produtos relativamente às suas características essenciais deve ser expresso em valores numéricos (níveis), em valores-limite (classes) ou por meio de descrição. As avaliações técnicas SK devem ser elaboradas na língua nacional. 

(4) É da responsabilidade dos fabricantes suportar os custos do procedimento de avaliação técnica. 

Artigo 4.º

Avaliação do desempenho

(1) É da responsabilidade dos fabricantes assegurar a avaliação do desempenho dos produtos antes da sua colocação no mercado nacional. 

(2)  A avaliação do desempenho visa verificar a regularidade do desempenho dos produtos, declarado pelo fabricante, no que respeita às suas características essenciais.

(3) Os procedimentos de avaliação do desempenho devem obedecer aos sistemas de avaliação do desempenho definidos para as várias famílias de produtos pelo diploma legislativo de aplicação geral, adotado para a execução da presente lei ao abrigo do artigo 13.º, n.º 2 (adiante designado «diploma de execução»). 

(4) É da responsabilidade dos fabricantes suportar os custos da avaliação do desempenho. 

Artigo 5.º

Procedimento simplificado de avaliação do desempenho

(1) Ao determinar um tipo de produto, o fabricante pode substituir o ensaio ou o cálculo desse tipo pela documentação técnica específica SK que demonstre que:

a) As características essenciais do produto em causa correspondem a um determinado nível ou classe de desempenho, sem ser necessário proceder a ensaios ou cálculos suplementares, ou

b) O produto corresponde ao tipo de produto já testado por outro fabricante; os fabricantes podem utilizar os resultados de ensaios realizados por outros fabricantes com a autorização destes e sob a sua responsabilidade pelo rigor desses resultados.

(2) Os fabricantes que sejam microempresas
) podem substituir a determinação do tipo de produto com base nos ensaios de tipo pela utilização de métodos de ensaio diferentes dos previstos pelas normas predefinidas aplicáveis, desde que comprovem, através da documentação técnica específica SK, a equivalência dos métodos utilizados com os previstos nas normas predefinidas.

(3) A documentação técnica específica SK deve comprovar que o produto em causa apresenta o desempenho exigido e, como tal, corresponde ao nível, à classe ou ao valor-limite previstos nas normas predefinidas aplicáveis. 

Artigo 6.º

Declaração SK de desempenho

(1) Sempre que o diploma de execução o estabeleça, os fabricantes devem elaborar a declaração de desempenho dos produtos colocados no mercado nacional relativamente às suas características essenciais, em relação aos requisitos essenciais aplicáveis às obras de construção (adiante designada «declaração SK de desempenho»). Esta declaração deve ser elaborada na língua nacional.

(2) A declaração SK de desempenho deve incluir sobretudo os seguintes elementos:

a) Informações sobre o fabricante, nomeadamente a designação comercial, a sede, a morada de contacto, o local de fabrico e o número de identificação (NIF), bem como o nome e apelido do mandatário, se aplicável;

b) O tipo de produto, o número do lote, o número de série e outros elementos ou dados que permitem identificar o produto;

c) O tipo e a designação das normas predefinidas ou avaliações técnicas SK utilizadas;

d) Informações sobre a utilização prevista do produto em obras de construção, em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis;

e) O(s) sistema(s) de avaliação do desempenho do produto utilizado(s);

f) Informações sobre o organismo autorizado e sobre o certificado SK por ele emitido, ou informações sobre os protocolos dos ensaios ou cálculos realizados em conformidade com o sistema de avaliação do desempenho utilizado; 

g) Informações sobre o local de avaliação técnica, e a designação da avaliação técnica SK, sempre que a mesma seja utilizada para a avaliação do desempenho;

h) O desempenho do produto relativamente às suas características essenciais, declarado pelo fabricante, expresso por nível, classe ou por meio de uma descrição;

i) O nome, apelido, função e assinatura da pessoa autorizada a assinar, em nome do fabricante, a declaração SK de desempenho, bem como o carimbo do fabricante.

(3) No caso dos produtos que contêm substâncias químicas perigosas para a saúde ou o ambiente, os fabricantes são obrigados a anexar à declaração SK de desempenho a respetiva ficha de dados de segurança.
)

(4) Os fabricantes devem entregar a declaração SK de desempenho em formato de papel aos distribuidores ou outros clientes no momento do primeiro fornecimento dos produtos. 

(5) As instruções de utilização e as instruções de segurança dos produtos, bem como as informações sobre os riscos que a utilização normal dos produtos representa para a saúde e a segurança, devem ser elaboradas na língua nacional e acompanhar os produtos aquando da sua disponibilização no mercado nacional. 

Artigo 7.º

Certificação

(1) Por certificação entende-se o procedimento de avaliação do desempenho e o procedimento de comprovação da conformidade do sistema de controlo de produção em fábrica. A certificação é realizada por organismos autorizados em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis. O resultado da certificação é o certificado SK.

(2) Nos termos da presente lei, os certificados SK consistem em:

a) Certificados da regularidade do desempenho dos produtos no que respeita às suas características essenciais (adiante designados «certificados SK de produtos»); e

b) Certificados da conformidade dos sistemas de controlo de produção em fábrica (adiante designados «certificados SK do sistema de controlo»). 

Artigo 8.º

Tipo de produto e ensaios

(1) Os ensaios para fins da avaliação do desempenho consistem em ensaios de tipo, ensaios programados e ensaios de controlo. Os resultados dos ensaios devem ser documentados com protocolos de ensaios e de cálculos.

(2) Antes da colocação no mercado nacional, deve proceder-se à determinação do tipo de produto
) com base nos ensaios de tipo, utilizando uma amostra do produto colhida pelo fabricante, ou com base nos cálculos de tipo, nos valores tabelados ou em documentação descritiva do produto, em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis. A determinação do tipo de produto deve ser realizada, para as várias famílias de produtos, por um organismo autorizado ou pelo fabricante, no âmbito definido pelo diploma de execução. 

(3) O ensaio de controlo visa comparar, nos intervalos fixados pelas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis, o desempenho de um produto fabricado no que respeita às suas características essenciais com o desempenho do tipo de produto, determinado de acordo com o n.º 2. É da responsabilidade dos organismos autorizados realizar ou assegurar a realização dos ensaios de tipo, utilizando amostras dos produtos destinados à disponibilização no mercado nacional.  

(4) Em conformidade com os planos de ensaios elaborados pelos fabricantes, os ensaios programados visam comparar, durante o fabrico, o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais com o desempenho determinado com base nos ensaios de tipo. É da responsabilidade dos fabricantes realizar ou assegurar a realização dos ensaios programados, utilizando amostras dos produtos destinados à disponibilização no mercado nacional. 

(5) A pedido do fabricante ou caso tal se justifique por razões de caráter técnico, económico ou logístico, os organismos autorizados podem decidir efetuar os ensaios no laboratório interno do fabricante ou, com o consentimento do fabricante, num laboratório externo, utilizando os respetivos equipamentos de ensaio. Antes de proceder aos ensaios, os organismos autorizados devem verificar se estão cumpridos os requisitos dos métodos de ensaio e avaliar se o equipamento de ensaio apresenta a calibração adequada e se está garantida a qualidade dos resultados dos ensaios.

Artigo 9.º

Colheita de amostras de ensaio

(1) Os métodos e procedimentos de colheita de amostras de produtos, necessárias para a realização dos ensaios, devem estar em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis. 

(2) As amostras colhidas devem ser representativas dos produtos destinados à disponibilização no mercado nacional, devendo a sua marcação impedir que sejam confundidos com produtos similares provenientes de diferentes locais de fabrico ou de vários fabricantes. Deve ser elaborado o protocolo de amostragem sobre todas as colheitas de amostras de produtos. 

(3) A marcação das amostras colhidas deve incluir sobretudo a designação comercial do fabricante, a designação do local de fabrico e a data e hora da amostragem. Caso a marcação das amostras colhidas seja codificada, deve ser possível identificar as informações supramencionadas no respetivo protocolo de amostragem.

(4) Sempre que as amostras sejam colhidas por organismos autorizados, o protocolo de amostragem deve incluir os seguintes elementos:

a) Informações sobre o fabricante, referidas no artigo 6.º, n.º 2, alínea a), e sobre o local de fabrico;

b) Informações sobre o local das amostragens realizadas durante o fabrico;

c) Indicação da quantidade de produtos idênticos existentes no armazém ou no lote de fabrico do qual foi colhida a amostra, sempre que seja relevante para a realização dos ensaios;

d) Indicação da quantidade de amostras do produto colhidas;

e) Identificação do produto em causa, em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis;

f) Marcação do produto pelo fabricante;

g) Marcação das amostras do produto pelo organismo autorizado;

h) Indicação das características essenciais do produto cujo desempenho será objeto de ensaio;

i) Data da colheita das amostras do produto;

j) Nome, apelido e assinatura do funcionário do organismo autorizado, e o nome, apelido e assinatura do funcionário do fabricante presente na amostragem do produto;

k) Número de registo do organismo autorizado.

Artigo 10.º

Protocolo de ensaio

(1) Deve ser elaborado o protocolo de ensaio sobre cada ensaio dos produtos. O protocolo de ensaio deve incluir sobretudo os seguintes elementos:

a) Informações sobre o fabricante, referidas no artigo 6.º, n.º 2, alínea a), e sobre o local de fabrico;

b) Informações sobre o produto objeto de ensaio e sobre as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis;

c) Informações sobre o modo, o local e a hora da colheita das amostras do produto e sobre a pessoa que procedeu à mesma;

d) Designação do laboratório de ensaios e informações sobre os funcionários que realizaram o ensaio;

e) Designação do método de ensaio ou a descrição do procedimento de ensaio utilizado para a realização do ensaio;

f) Data e local do ensaio;

g) Resultados do ensaio e, caso se revelem insuficientes, a análise dos mesmos;

h) Local e data da entrega do protocolo de ensaio ao requerente do ensaio;

i) Número de registo do organismo autorizado que realizou o ensaio do produto;

j) Assinatura do responsável do laboratório de ensaios.

(2) No caso do reconhecimento dos dados provenientes dos ensaios de tipo anteriores, o protocolo de ensaio deve comprovar todos os dados relativos à identidade das amostras do produto objeto de ensaio e dos métodos de ensaio utilizadas. 

Artigo 11.º

Inspeção

(1) As inspeções para fins de certificação englobam a inspeção inicial do local de fabrico e do sistema de controlo de produção em fábrica (adiante designada «inspeção inicial») e a inspeção contínua do sistema de controlo de produção em fábrica e do sistema de apreciação e avaliação do mesmo (adiante designada «inspeção contínua»). A realização da inspeção inicial e da inspeção contínua é da responsabilidade dos organismos autorizados.

(2) A inspeção inicial visa verificar se as instalações do fabricante têm implementado o sistema de controlo de produção em fábrica em todos os pontos de fabrico e se a estrutura organizacional do fabricante dispõe de requisitos organizacionais, de pessoal e técnicos, necessários para a manutenção permanente da qualidade de fabrico. Antes do início da produção ou após qualquer alteração substancial à tecnologia de fabrico, deve proceder-se, no âmbito da inspeção inicial, à avaliação do fabrico e das condições de aplicação do controlo interno em relação ao fabrico de um produto concreto, de todas as suas variantes e de todas as famílias de produtos fabricados através da mesma tecnologia. 

(3) A inspeção contínua visa verificar, durante o fabrico, se o sistema de controlo de produção em fábrica implementado está em conformidade com os requisitos previstos nas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis e na presente lei, e se o fabricante adotou as medidas impostas pelo organismo autorizado aquando da inspeção inicial ou da supervisão contínua anterior. 

(4) A inspeção contínua programada deve ser realizada com base no relatório escrito da inspeção inicial, nos prazos previstos no plano de realização da supervisão contínua, elaborado pelo organismo autorizado com base nas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis. 

(5) A inspeção contínua não programada é realizada nos seguintes casos:

a) Com base na comunicação do fabricante sobre alterações à tecnologia de fabrico ou sobre alterações à organização do controlo interno da produção;

b) Para fins de controlo da eliminação das deficiências verificadas durante a inspeção contínua anterior ou durante o controlo realizado pela Inspeção Eslovaca de Comércio (adiante designada «organismo de controlo do Estado»);

c) Reinício da produção, sempre que a sua interrupção tenha sido superior a 12 meses.

(6)  O intervalo de tempo entre as inspeções contínuas nos termos dos n.os 4 e 5 não deve ser superior a 12 meses.

(7)  Os fabricantes são obrigados a informar o organismo autorizado, sem demoras desnecessárias, das alterações à tecnologia de fabrico e às matérias-primas, produtos semiacabados e componentes utilizados que tenham ou possam ter impacto nas características dos produtos, bem como das alterações a nível organizacional e de recursos humanos no âmbito do sistema de controlo de produção em fábrica, que tenham ou possam ter impacto no controlo interno.

Artigo 12.º

Sistema de controlo de produção em fábrica

(1) O sistema de controlo de produção em fábrica consiste na organização permanente do controlo interno do fabricante destinada a garantir que o processo de fabrico e os produtos fabricados estejam em conformidade com os requisitos previstos na presente lei, aplicáveis à regularidade do desempenho dos produtos no que respeita às suas características essenciais previstas pelas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis.

(2) O sistema de controlo de produção em fábrica abrange as seguintes operações:

a) A emissão de regulamentos operacionais que definem os procedimentos de controlo;

b) A execução dos procedimentos de controlo previstos nos regulamentos operacionais;

c) O registo dos controlos realizados e dos respetivos resultados;

d) A utilização dos resultados dos controlos e dos ensaios realizados para regularizar inconformidades verificadas entre o desempenho dos produtos no que diz respeito às suas características essenciais e os requisitos previstos nas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis, bem como para adaptar os procedimentos de controlo com vista a eliminar as causas das inconformidades referidas.

(3) Em função do tipo e da composição do produto, da tecnologia utilizada para o seu fabrico e do grau de sensibilidade do seu desempenho no que diz respeito às suas características essenciais para as alterações na produção, os procedimentos de controlo abrangem todas ou algumas das seguintes atividades:

a) A descrição e controlo das matérias-primas, produtos semiacabados e componentes básicos, ou das suas partes ou componentes; 

b) O controlo, nas várias fases intermédias da produção, dos equipamentos de fabrico utilizados, em particular a afinação e o equipamento das máquinas.

(4) É da responsabilidade dos fabricantes organizar a aplicação do sistema de controlo de produção em fábrica de modo que apenas saiam da produção os produtos que passaram por todos os procedimentos de controlo previstos nos regulamentos operacionais. Caso os produtos saiam da produção e sejam expedidos antes de os fabricantes verificarem todos os resultados dos procedimentos de controlo, estes devem informar do facto os respetivos clientes.

(5) Os fabricantes são obrigados a elaborar relatórios sobre os resultados dos procedimentos de controlo realizados e a verificar se os produtos passaram por todos os procedimentos de controlo previstos nos regulamentos operacionais. Os relatórios devem evidenciar claramente que o desempenho dos produtos no que diz respeito à totalidade das suas características essenciais está em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK. No processo de avaliação dos resultados dos procedimentos de controlo deve dar-se preferência à utilização de métodos estatísticos.

(6)  Caso os procedimentos de controlo identifiquem, numa fase principal ou intermédia da produção, produtos cujo desempenho relativamente às suas características essenciais não esteja em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK, os fabricantes devem ser obrigados a adotar medidas imediatas para eliminar as causas das inconformidades verificadas. Eliminadas as inconformidades, os fabricantes devem assegurar a realização repetida dos procedimentos de controlo previstos nos regulamentos operacionais. No caso dos produtos cujo desempenho relativamente às suas características essenciais não esteja em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK, os fabricantes devem removê-los imediatamente dos fornecimentos destinados à disponibilização no mercado nacional, marcá-los de forma adequada e, até à decisão relativa à sua utilização, armazená-los separadamente dos outros produtos.

(7)  Os fabricantes são obrigados a designar, para cada local de fabrico dos produtos e suas partes ou componentes e para cada fase de produção, um funcionário que deve garantir a realização dos procedimentos de avaliação do desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais, verificar e registar todos os casos de inconformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK, e definir medidas para a eliminação das inconformidades verificadas. Os funcionários designados devem possuir os conhecimentos necessários sobre o sistema de controlo de produção em fábrica e sobre a tecnologia de fabrico.

(8)  Os fabricantes têm a obrigação de garantir que apenas os equipamentos operacionais, certificados e calibrados
) são utilizados para os procedimentos de controlo. Os fabricantes devem dispor de equipamentos de controlo, de ensaio e de medição, bem como de outros dispositivos necessários para a realização dos procedimentos de controlo. Caso os fabricantes não disponham destes equipamentos ou dispositivos, são obrigados a assegurar que os procedimentos de controlo sejam realizados por outra entidade, dotada dos equipamentos e dispositivos necessários e com funcionários habilitados para a sua utilização. 

(9)  É da responsabilidade dos fabricantes manter a documentação do sistema de controlo de produção em fábrica, na qual devem registar a descrição do processo de fabrico, a data de fabrico, os procedimentos de controlo utilizados, os resultados verificados e os critérios de conformidade do desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais.

(10)   Durante a totalidade do tempo de produção e durante o período de 10 após o fim da produção, os fabricantes são obrigados a conservar a documentação integral sobre os produtos fabricados e os respetivos lotes, incluindo especificações de fabrico e informações sobre o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais, bem como os registos sobre os primeiros clientes aos quais foram expedidos os produtos, indicando os respetivos lotes. Os produtos e os respetivos lotes devem ser inequivocamente identificáveis e as especificações relativas ao seu fabrico devem ser rastreáveis.

Artigo 13.º

Competências do Ministério dos Transportes, da Construção e do Desenvolvimento Regional da República Eslovaca

(1) O Ministério dos Transportes, da Construção e do Desenvolvimento Regional da República Eslovaca (adiante designado «Ministério»): 

a) Coopera com outros organismos centrais da administração do Estado em matéria das especificações técnicas harmonizadas, avaliações técnicas europeias, normas predefinidas e avaliações técnicas SK, bem como na salvaguarda da aplicação uniforme da legislação aplicável aos produtos;

b) Coopera com a Autoridade para a Normalização, a Metrologia e o Ensaio da República Eslovaca no domínio da conceção e da elaboração das normas técnicas eslovacas aplicáveis aos produtos, bem como no processo de garantia da revogação das normas predefinidas no fim do período da sua validade paralela com as normas harmonizadas; 

c) Determina quais normas técnicas são as predefinidas e revoga a sua predefinição;

d) Assegura a cooperação internacional da República Eslovaca com o Comité Permanente da Construção e designa os representantes da República Eslovaca nos grupos europeus do setor da construção, na Organização dos Organismos de Avaliação Técnica e no Grupo dos Organismos Notificados; 

e) Desempenha o papel de ponto de contacto para os produtos ao abrigo das disposições legislativas específicas
);

f) Tem competências para: 

1.
Autorizar pessoas coletivas e alterar e cancelar as autorizações;

2.
Designar, controlar, avaliar e extinguir organismos de avaliação técnica, nos termos das disposições legislativas específicas
), bem como informar a Comissão e os Estados‑Membros dos respetivos procedimentos aplicados;

g) Constitui a autoridade notificadora
), informa a Comissão e os Estados-Membros do procedimento de notificação dos organismos autorizados
) e notifica a Comissão e os Estados-Membros dos organismos notificados
);

h) Tem a autorização para apresentar objeções formais contra as normas harmonizadas e os documentos de avaliação europeus
);

i) Paga contribuições anuais aos organismos autorizados a exercer as funções de avaliação técnica para as atividades da Organização dos Organismos de Avaliação Técnica e para a participação dos representantes eslovacos nas mesmas;

j) Publica os seguintes documentos no seu sítio Web:

1. Notificações sobre a concessão, alteração e cancelamento das autorizações;

2. Notificações da publicação e da revogação dos documentos de avaliação europeus e das avaliações técnicas europeias na língua original e traduzidos para a língua nacional, bem como das avaliações técnicas SK na língua nacional;

3. Comunicações relativas aos períodos de validade paralela das normas predefinidas e das normas harmonizadas;

4. Lista das normas predefinidas e as respetivas atualizações;

5. Orientações metodológicas relativas às atividades dos organismos autorizados e dos fabricantes;

6. Notícias sobre as medidas adotadas, referidas no n.º 3;

7. Outras informações e dados relacionados com especificações técnicas e com a atividade dos organismos autorizados;

k) A pedido dos fabricantes, emite pareceres sobre a classificação dos produtos no sistema de avaliação do desempenho, bem como, em caso de dúvidas, sobre se se trata de produtos abrangidos pela competência dos organismos autorizados ou pelo âmbito da fiscalização do mercado nacional;

l) A pedido dos organismos autorizados, fornece pareceres técnicos sobre a utilização correta da legislação, das normas harmonizadas, das avaliações técnicas europeias, das normas predefinidas e das avaliações técnicas SK.

(2) O Ministério deve promulgar um diploma legislativo de aplicação geral no qual estabelece a lista das famílias de produtos sujeitos à avaliação do desempenho, os sistemas de avaliação do desempenho e o modelo da declaração SK de desempenho.

(3) É da responsabilidade do Ministério publicar medidas nas quais define, para os produtos disponibilizados no mercado nacional, as características essenciais cujo desempenho nos termos das diferentes normas harmonizadas, avaliações técnicas europeias ou normas predefinidas, deve ser declarado pelos fabricantes na declaração SK de desempenho.

Autorização

Artigo 14.º 

(1) O Ministério apenas pode autorizar pessoas coletivas com sede na República Eslovaca que:

a)
Empreguem o número necessário de funcionários com conhecimentos técnicos e experiência adequada para a avaliação do desempenho;

b)
Tenham elaborado a descrição dos procedimentos segundo os quais se realiza a avaliação do desempenho e possam garantir a transparência e a reprodutibilidade desses procedimentos;

c)
Tenham implementado procedimentos que façam a distinção entre as tarefas do organismo autorizado e outras atividades;

d)
Disponham de meios materiais e humanos necessários para o exercício das tarefas técnicas e administrativas relacionadas com as atividades objeto da sua autorização, e disponham de acesso aos equipamentos técnicos e de medição adequados;

e)
Apliquem o sistema de gestão que garanta a imparcialidade dos quadros superiores e dos funcionários que procedem à avaliação do desempenho; 

f)
Tenham implementado um sistema de remuneração dos quadros superiores e dos funcionários que realizam os ensaios e o controlo da produção, que não se baseie no número de operações, nem nos respetivos resultados;

(2) Os órgãos sociais ou os membros dos órgãos sociais das pessoas coletivas nos termos do n.º 1 devem ser íntegros. Para efeitos da presente lei, as pessoas que tenham sido condenadas por meio de sentença transitada em julgado por crime de corrupção, branqueamento de capitais, lesão dos interesses financeiros das Comunidades Europeias, exercício de atividade comercial sem a devida autorização ou burla não são consideradas pessoas íntegras.

(3) Não existe nenhum direito adquirido à obtenção de uma autorização. O Ministério apenas autoriza o número e a composição de pessoas coletivas que garantam capacidade suficiente de avaliação técnica e de avaliação do desempenho. 

(4) No processo de autorização, o Ministério pode reconhecer a decisão sobre a acreditação
) ou outros comprovativos do cumprimento dos requisitos da autorização nos termos do n.º 1.

(5) O Ministério pode conceder a autorização a pessoas coletivas para o exercício das seguintes atividades:

a)
Certificação dos produtos;

b)
Certificação do controlo de produção em fábrica;

c)
Atividade de laboratório de ensaio;

d)
Avaliação técnica.

(6)  As pessoas coletivas podem ser autorizadas para o exercício de todas ou algumas das atividades referidas no n.º 5. Os fabricantes apenas podem ser autorizados para o exercício da atividade de laboratório de ensaio.

(7)  Os organismos autorizados para a certificação dos produtos procedem, em conformidade com o sistema aplicável de avaliação do desempenho, à determinação dos tipos de produto, à realização das inspeções iniciais, inspeções contínuas e ensaios de controlo, bem como à emissão dos certificados SK de produtos.

(8)  Os organismos autorizados para a certificação do controlo de produção em fábrica procedem, em conformidade com o sistema aplicável de avaliação do desempenho, à realização das inspeções iniciais e inspeções contínuas e à emissão dos certificados SK de produtos.

(9)  Os laboratórios de ensaio autorizados procedem à determinação dos tipos de produto.

(10)  Os organismos autorizados para a avaliação técnica realizam avaliações técnicas e emitem avaliações técnicas SK.

(11)  Os funcionários do requerente da autorização que exercem as atividades objeto de autorização devem: 

a) Possuir conhecimentos adequados sobre as atividades a serem exercidas pelo organismo autorizado, incluindo sobre normas predefinidas aplicáveis e sobre a elaboração de certificados, registos e protocolos previstos pela presente lei; 

b) Manter sigilo sobre dados e informações a que tenham acesso no exercício das suas atividades; isto não se aplica às relações com os organismos notificados e organismos de avaliação técnica de outros Estados-Membros.

(12)  Os organismos autorizados podem, no âmbito da sua autorização e com o consentimento do fabricante, mandatar outras entidades para, em seu nome, realizar determinados procedimentos. Os procedimentos realizados pelas entidades mandatadas devem ser indicados nos protocolos de ensaio e nos relatórios de inspeção.

(13)  Os organismos autorizados são obrigados a informar imediatamente o Ministério de quaisquer alterações aos meios técnicos e aos requisitos referidos no n.º 1, relevantes para a avaliação das competências para o exercício das atividades enquanto organismos autorizados. Com base nesta comunicação, o Ministério deve proceder à alteração da decisão de autorização no caso dos organismos autorizados que, devido às alterações, tenham perdido as suas competências organizacionais ou técnicas.

(14)  Os organismos autorizados têm a obrigação de contrair um seguro de responsabilidade por danos causados pela atividade exercida, com vigência a partir da data de início da atividade e durante todo o período do seu exercício.

Artigo 15.º

(1) O Ministério concede autorizações às pessoas coletivas com base nos respetivos pedidos. O pedido de autorização deve incluir os seguintes elementos:

a) As informações sobre o requerente, nomeadamente a denominação comercial, o NIF, a sede e a morada de contacto;

b) As informações sobre os órgãos sociais ou membros dos órgãos sociais do requerente e sobre o mandatário, caso exista, nomeadamente os nomes, apelidos, títulos, habilitações literárias e experiência anterior no domínio da certificação de produtos, da certificação do controlo de produção em fábrica e da certificação ou avaliação técnicas;

c) As informações sobre os meios e equipamentos técnicos do requerente;

d) O âmbito pretendido da autorização nos termos do artigo 14.º, n.º 5;

e) A indicação das famílias de produtos para as quais se pretende a autorização;

f) Os dados e documentos que comprovam o cumprimento dos requisitos referidos no artigo 14.º, n.º 1, e nas alíneas a) a c).

(2) No caso dos pedidos integralmente deferidos, o Ministério apenas deve proceder ao registo das decisões de autorização nos respetivos dossiês, entregando aos requerentes as respetivas certidões de autorização.

(3) É da responsabilidade do Ministério iniciar, por iniciativa própria, processos de anulação de autorização caso verifique que os organismos autorizados, apesar de receberem avisos do organismo de supervisão do Estado e de lhes serem aplicadas coimas: 

a) Não exercem as atividades para as quais foram autorizadas durante um período superior a 12 meses; 

b) Violam os procedimentos de avaliação do desempenho ou utilizam dispositivos de medição não certificados ou não calibrados;

c) Perderam a capacidade de avaliar imparcial e objetivamente o desempenho dos produtos e a sua adequabilidade para a utilização prevista em obras de construção, na sequência de alterações na gestão executiva ou na estrutura de qualificações dos funcionários;

d) Deixaram de dispor de meios técnicos e equipamentos de medição adequados.

(4) O prazo para as decisões referidas nos n.os 1 e 3 é de 90 dias a contar da data de início do processo. 

Artigo 16.º

Notificação

(1) Os organismos notificados são os organismos autorizados, notificados pelo Ministério à Comissão e a outros Estados-Membros.

(2) O Ministério deve notificar os organismos autorizados que satisfazem os requisitos referidos nos n.os 3 a 5 e nas disposições legislativas específicas
). É da responsabilidade dos organismos notificados cumprir estes requisitos durante todo o período em que funcionem como tal. No caso de os organismos notificados terem filiais ou recorrerem a subcontratados, devem garantir que os mesmos também cumprem os requisitos previstos nos n.os 3 a 5 e nas disposições legislativas específicas24).

(3) Os organismos autorizados pertencentes a associações empresariais ou profissionais representantes de empresários envolvidos na conceção, fabrico, fornecimento, montagem, utilização ou manutenção dos produtos cujo desempenho estão autorizados a avaliar apenas podem ser notificados pelo Ministério desde que se demonstre, no procedimento de notificação, que os mesmos são independentes dos órgãos das referidas associações no que respeita à avaliação do desempenho, que não são fabricantes, importadores, distribuidores ou mandatários, nem têm ligações patrimoniais ou pessoais com fabricantes, importadores, distribuidores ou mandatários que procedem à colocação dos produtos no mercado nacional ou no mercado interno da União Europeia ou à sua disponibilização nestes mercados, e que não constituam, de outro modo, um conflito de interesse, em particular sob a forma de prestação de serviços de consultadoria a associações empresariais ou profissionais, fabricantes, importadores, distribuidores ou mandatários.

(4) Os organismos notificados, os seus quadros superiores e os seus funcionários encarregados de exercer as funções de avaliação do desempenho não podem ser projetistas, fabricantes, fornecedores, instaladores, compradores, proprietários, utilizadores ou responsáveis pela manutenção dos produtos cujo desempenho estão autorizados a avaliar, nem mandatários de qualquer dessas partes; isto não se aplica à utilização dos produtos no âmbito das atividades do organismo autorizado em causa, nem à utilização dos produtos para uso pessoal dos seus quadros superiores e restantes funcionários.

(5) Os organismos notificados, os seus quadros superiores e os seus funcionários encarregados de exercer funções no processo de avaliação do desempenho não podem intervir diretamente no projeto, no fabrico, na construção, na comercialização, na instalação, na utilização ou na manutenção dos produtos cujo desempenho estão autorizados a avaliar, nem podem ser mandatados para representar as partes envolvidas nas atividades referidas ou prestar-lhes serviços de consultadoria. 

(6)  O Ministério procede à notificação com base no pedido do organismo autorizado. O pedido de notificação deve incluir o seguinte:

a) As informações sobre o requerente, nomeadamente a denominação comercial, o NIF, a sede e a morada de contacto;

b) As informações sobre os órgãos sociais ou membros dos órgãos sociais do requerente e sobre o mandatário, caso exista, nomeadamente os nomes, apelidos, títulos, habilitações literárias e experiência anterior no domínio da certificação de produtos, da certificação do controlo de produção em fábrica e da certificação ou avaliação técnicas; 

c) As informações sobre os meios e equipamentos técnicos do requerente;

d) Os dados e documentos que comprovam o cumprimento dos requisitos referidos no artigo 3.º, n.º 1, e nas alíneas a) a c).

e) As informações previstas pelas disposições legislativas específicas
).

(7)  O Ministério deve comunicar à Comissão os procedimentos de avaliação dos requerentes de notificação, a notificação dos organismos autorizados e os procedimentos de controlo das atividades de avaliação do desempenho exercidas pelos organismos notificados, bem como as alterações destes procedimentos, utilizando o instrumento eletrónico criado e gerido pela Comissão.

Artigo 17.º

Designação dos organismos de avaliação técnica

(1) Os organismos de avaliação técnica são os organismos autorizados para o exercício das funções de avaliação técnica, notificados pelo Ministério à Comissão e a outros Estados-Membros para uma ou várias gamas de produtos nos termos das disposições legislativas específicas
).

(2) O Ministério apenas pode designar como organismos de avaliação técnica os organismos autorizados a exercerem a atividade de avaliação técnica que cumpram os requisitos previstos pelas disposições legislativas específicas
). O cumprimento dos requisitos aplica-se ao período durante o qual funcionem como organismos de avaliação técnica.

(3) O Ministério procede à designação dos organismos de avaliação técnica com base nos pedidos dos respetivos organismos autorizados. O pedido de designação deve incluir os seguintes elementos:

a) As informações sobre o requerente, nomeadamente a denominação comercial, o NIF, a sede e a morada de contacto;

b) As informações sobre os órgãos sociais ou membros dos órgãos sociais do requerente e sobre o mandatário, caso exista, nomeadamente os nomes, apelidos, títulos, habilitações literárias e experiência anterior no domínio da certificação de produtos, da certificação do controlo de produção em fábrica e da certificação ou avaliação técnicas; 

c) As informações sobre os meios e equipamentos técnicos do requerente;

d) Os dados e documentos que comprovam o cumprimento dos requisitos referidos nas alíneas a) a c), e

e) Os comprovativos do cumprimento dos requisitos previstos pelas disposições legislativas específicas27).

Artigo 18.º

Supervisão do Estado 

(1) É da responsabilidade do Ministério exercer a supervisão do Estado sobre as atividades dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados. Além disso, compete-lhe: 

a) Monitorizar e avaliar as atividades dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados, e adotar medidas para eliminar deficiências verificadas nas mesmas;

b) Garantir que novas legislações e suas alterações não limitam, nem dificultam o acesso dos produtos dotados da marcação CE ao mercado nacional e que, no caso dos produtos cujo desempenho seja definido por especificações técnicas harmonizadas e avaliações técnicas europeias, os respetivos sistemas de avaliação do desempenho estejam em conformidade com as mesmas;

c) A pedido da Comissão, fornecer informações relacionadas com os elementos que serviram de base para a designação dos organismos de avaliação técnica e para a notificação dos organismos notificados, bem como informações sobre a manutenção das suas competências;

d) Aplicar coimas pelas infrações referidas no artigo 27.º, n.os 1 a 3.

(2) Os funcionários encarregados do exercício da supervisão do Estado nos termos do n.º 1 têm:  

a) Autorização para entrar nas instalações dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados;

b) Autorização para consultar a documentação dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados;

c) Autorização para pedir esclarecimentos sobre as atividades dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados, junto dos mesmos;

d) Obrigação de manter sigilo sobre factos de que tiveram conhecimento no exercício da supervisão do Estado, mesmo após a rescisão do seu vínculo laboral; apenas podem ser libertados desta obrigação pelas entidades a que os factos em causa se referem.

Artigo 19.º

Fiscalização do mercado nacional

(1) É da responsabilidade do organismo de controlo do Estado exercer a fiscalização do mercado nacional e o controlo dos produtos colocados e disponibilizados no mesmo.

(2) O organismo de controlo do Estado tem as seguintes competências: 

a) Exercer o controlo e aplicar medidas e coimas ao abrigo das disposições legislativas específicas
) e da presente lei;

b) Adotar medidas relacionadas com os produtos que representem riscos para a saúde e a segurança
); 

c) Adotar medidas em caso de verificação de inconformidades formais e informar a Comissão e outros Estados-Membros dos resultados de avaliações e das medidas adotadas, em conformidade com as disposições legislativas específicas
); 

d) Propor aos organismos autorizados a anulação dos certificados SK ou das avaliações técnicas SK.

(3) Caso o organismo de controlo do Estado verifique, através do controlo ou com base nas provas obtidas de outro Estado-Membro, de que determinados produtos colocados no mercado nacional não apresentam o nível de segurança exigido pelas especificações técnicas e pela presente lei pode proibir a sua disponibilização no mercado nacional e ordenar a sua recolha ou a sua retirada do mercado nacional. Pode proceder desta forma nos seguintes casos: 

a) Depois de informar por escrito os respetivos fabricantes, importadores, distribuidores ou mandatários das disposições da presente lei que constituem o obstáculo à disponibilização dos produtos no mercado nacional, e depois de lhes solicitar a apresentação de provas do nível de segurança adequado dos produtos em causa, definindo um prazo para tal;

b) Depois de comprovar que os produtos em causa não apresentam o nível de segurança exigido, com base nos resultados dos ensaios de controlo, utilizando amostras colhidas na cadeia de distribuição, e nos conhecimentos adquiridos sobre as características essenciais dos produtos, e

c) Antes de formular a decisão final, ter em consideração a opinião dos fabricantes, importadores, distribuidores ou mandatários e que se refere a alínea a).

Processos

Artigo 20.º

Disposições essenciais

(1) Aos processos nos termos da presente lei aplica-se o diploma legislativo geral relativo ao processo administrativo
), salvo disposições contrárias na presente lei ou na legislação específica
).

(2) O diploma legislativo geral relativo ao processo administrativo não se aplica aos seguintes domínios:

a) Emissão e anulação dos certificados SK;

b) Emissão e anulação das avaliações técnicas SK;

c) Notificação dos organismos autorizados e a revogação da mesma;

d) Designação dos organismos autorizados como organismos de avaliação técnica e a revogação da mesma;

e) Determinação de quais normas técnicas eslovacas constituem normas predefinidas e a revogação da sua predefinição;

f) Decisão sobre as objeções contra procedimentos dos organismos de avaliação técnica, dos organismos notificados e dos organismos autorizados;

g) Exame das decisões sobre as objeções pelo Ministério.

Artigo 21.º

Processo de emissão do certificado SK 

(1) O processo de emissão do certificado SK tem início no dia da entrega do pedido escrito do fabricante, seu mandatário ou importador ao organismo autorizado que exerce as funções de certificação do produto ou gama de produtos em causa.

(2) O pedido de emissão do certificado SK deve incluir os seguintes elementos:

a) As informações sobre o requerente, nomeadamente a denominação comercial, o NIF e a morada de contacto; 

b) As informações sobre o fabricante, nomeadamente a denominação comercial, o NIF e a morada de contacto, sempre que o requerente é diferente do fabricante;

c) O local de fabrico do produto em causa, no qual está implementado o sistema de controlo de produção em fábrica; 

d) As informações sobre o produto, sobretudo: 

1. A designação genérica e a designação comercial;

2. A designação de todos os tipos e variantes fabricados com recurso à mesma tecnologia;

3. O fim a que se destina em obras de construção e, eventualmente, as restrições à sua utilização;

4. A indicação das normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis ao produto;

e) A indicação de que se trata da certificação do produto ou do sistema de controlo de produção em fábrica.

(3) Caso o pedido não cumpra os requisitos referidos no n.º 2 ou apresente outras deficiências que impedem a continuação do processo, o organismo autorizado deve solicitar por escrito ao requerente para proceder à complementação do pedido ou à eliminação de outras deficiências do mesmo, indicando o respetivo prazo. Caso o requerente não proceda ao solicitado no prazo indicado, o organismo autorizado deve suspender o processo e devolver o pedido ao requerente.

(4) É da responsabilidade do organismo autorizado remeter ao requerente a proposta de contrato das condições de certificação no prazo máximo de dez dias úteis a contar da data em que o pedido ficou completo. Ao teor e ao formato do contrato aplicam-se, com as necessárias adaptações, as disposições relativas ao contrato de atividade de controlo
). Caso o requerente rejeite a proposta de contrato ou o contrato não se concretize por outros motivos, o organismo autorizado deve suspender o processo e devolver o pedido ao requerente.

(5) O organismo autorizado deve suspender o processo e devolver o pedido ao requerente antes da celebração do contrato, caso: 

a) O requerente desista do pedido; 

b) O organismo verifique que: 

1. Não tem competências para a certificação objeto do pedido;

2. A sua autorização foi cancelada depois da apresentação do pedido;

3. Não existem normas predefinidas, nem avaliações técnicas SK ao abrigo das quais se possa proceder à certificação;

4. A entidade fabricante foi extinta sem sucessora jurídica depois do início do processo;

5. O produto indicado no pedido deixou de ser fabricado ou o seu fabrico foi proibido ou suspenso, ou

c) Está em curso a certificação objeto do processo junto de outro organismo autorizado.

(6)  O requerente apenas pode desistir do pedido antes de celebrar o contrato. 

(7)  O requerente pode rescindir o contrato caso o organismo autorizado não cumpra o mesmo ou esteja inativo durante um período mínimo de dois meses.

(8)  O organismo pode rescindir o contrato caso o fabricante não cumpra o mesmo ou esteja inativo durante um período mínimo de dois meses, não sendo possível continuar a cumprir o contrato sem a sua colaboração, ou caso surjam obstáculos ao cumprimento do contrato referidos no n.º 5.

(9)  É da responsabilidade do organismo autorizado proceder à emissão do certificado SK sempre que o sistema de avaliação do desempenho demonstre que o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais ou o sistema de controlo de produção em fábrica estão em conformidade com os requisitos previstos pelas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis. 

(10)  Os organismos autorizados a exercer as funções de certificação dos produtos devem emitir os certificados SK de produtos com base nos ensaios e inspeções realizados no âmbito do sistema de avaliação do desempenho aplicável a gamas de produtos, de acordo com o disposto no diploma de execução.

(11)  Os organismos autorizados a exercer as funções de certificação dos sistemas de controlo de produção em fábrica devem emitir os certificados SK de sistemas de controlo com base nas inspeções iniciais e contínuas de acordo com o disposto no diploma de execução.

(12)  Caso os sistemas de avaliação do desempenho demonstrem que o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais ou o sistema de controlo de produção em fábrica não estão em conformidade com os requisitos previstos pelas normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis, o organismo autorizado não deve proceder à emissão do certificado SK, informando do facto o requerente com a indicação do motivo. 

(13)  O certificado SK do produto inclui os seguintes elementos:

a) As informações sobre o organismo autorizado, nomeadamente a designação comercial, a sede, o NIF e o número de autorização;

b) As informações sobre o fabricante, nomeadamente a designação comercial, o NIF e o local de fabrico do produto objeto do certificado SK;

c) As informações sobre o produto, nomeadamente a designação genérica, a designação comercial e designação dos tipos e variantes fabricados com recurso à mesma tecnologia; 

d) As informações sobre a utilização prevista do produto em obras de construção, em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis, bem como sobre eventuais restrições à sua utilização;

e) A indicação das normas predefinidas ou avaliações técnicas SK com base nas quais foi emitido o certificado SK e informações sobre as características do produto avaliadas e verificadas em termos da sua regularidade;

f) A designação, número e data de emissão do certificado SK;

g) As informações sobre as condições de validade do certificado SK;

h) O nome, apelido, função e assinatura da pessoa autorizada a assinar o certificado SK, bem como o carimbo do organismo autorizado.

(14)  O certificado SK do sistema de controlo inclui os seguintes elementos:

a) As informações sobre o organismo autorizado, nomeadamente a designação comercial, a sede, o NIF e o número de autorização;

b) As informações sobre o fabricante, nomeadamente a designação comercial, o NIF e o local de fabrico do produto objeto do certificado SK;

c) As informações sobre o produto, nomeadamente a designação genérica e a designação comercial;

d) As informações sobre a utilização prevista do produto em obras de construção, em conformidade com as normas predefinidas ou avaliações técnicas SK aplicáveis, bem como sobre eventuais restrições à sua utilização;

e) A indicação das normas predefinidas ou avaliações técnicas SK com base nas quais foi emitido o certificado SK; 

f) A designação, número e data de emissão do certificado SK;

g) As informações sobre as condições de validade do certificado SK;

h) O nome, apelido, função e assinatura da pessoa autorizada a assinar o certificado SK, bem como o carimbo do organismo autorizado.

(15)  O certificado SK é válido a partir da data indicada no mesmo como data de validade. O certificado SK é emitido com validade por tempo indeterminado. Caso o requerente o solicite, o organismo autorizado deve limitar a validade do certificado SK para o período indicado no pedido ou solicitado no âmbito do processo. Além disso, o organismo autorizado pode limitar a validade do certificado SK nos seguintes casos e das seguintes formas:

a) O fabricante está a preparar alterações à tecnologia de fabrico ou ao sistema de controlo de produção em fábrica, sendo neste caso a validade do certificado SK limitada ao período das alterações;

b) A validade das informações sobre os produtos ou sobre o sistema de controlo de produção está limitada no tempo, sendo neste caso a validade do certificado SK limitada ao tempo da validade das referidas informações;

c) A eliminação de desvios pouco substanciais verificados face às normas predefinidas ou avaliações técnicas SK exige alterações sistémicas à tecnologia de fabrico ou ao sistema de controlo em fábrica, sendo neste caso a validade do certificado SK limitada ao período da realização das mesmas mas, no máximo, ao período de cinco anos.

(16)  Os certificados SK devem ser entregues aos requerentes por mão própria, devendo os organismos autorizados publicar as notificações da sua emissão no seu sítio Web.

(17)  Apenas podem fazer-se cópias integrais dos certificados SK; as cópias parciais apenas podem ser feitas com o consentimento do organismo autorizado emissor.

(18)  O prazo máximo para a emissão e publicação da declaração SK de desempenho pelo fabricante é o dia seguinte à data do início da validade do certificado SK. 

(19)  Caso se verifiquem alterações às informações constantes do certificado SK durante o período da sua validade, mas estas informações não constituam motivo para a anulação do certificado, o organismo autorizado deve emitir, com base no respetivo pedido, um certificado SK com informações atualizadas, com base no qual o fabricante deve proceder à emissão de uma nova declaração SK de desempenho.

Artigo 22.º

Processo de anulação do certificado SK 

(1) O organismo autorizado deve iniciar o processo de anulação do certificado SK, caso verifique que:

a) O fabricante não procedeu à eliminação das inconformidades dos produtos ou do sistema de controlo de produção em fábrica no prazo fixado;

b) Os resultados dos ensaios de controlo demonstraram que o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais não está em conformidade com o desempenho previsto na declaração SK de desempenho ou com os resultados dos ensaios de tipo; 

c) O sistema de controlo de produção em fábrica não garante o nível exigido de controlo da produção de modo permanente;

d) O fabricante não procedeu às alterações à tecnologia de fabrico ou às matérias-primas, produtos semiacabados ou componentes utilizados, cujo impacto no desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais é de tal modo substancial que resulta na necessidade de uma nova certificação;

e) O fabricante não permitiu ao organismo autorizado ou seu subcontratado realizar a inspeção contínua ou os ensaios de controlo.

(2) O processo de anulação do certificado SK inicia-se no dia em que a pessoa que foi requerente no processo de emissão do certificado SK recebe a notificação relativo ao início do processo. 

(3) Caso se verifique um dos motivos referidos no n.º 1 no processo de anulação do certificado SK, o organismo autorizado deve proceder à sua anulação depois de o fabricante apresentar a sua opinião por escrito sobre o motivo a que se refere o n.º 1. No caso de ser o fabricante a pedir a anulação do certificado SK, o organismo autorizado deve proceder imediatamente à mesma, sem mais averiguações.

(4) A notificação da anulação do certificado SK deve ser entregue a quem foi requerente da emissão do mesmo e ao organismo de controlo de Estado, e publicado no sítio Web do organismo autorizado. No caso dos certificados SK emitidos com base nas avaliações técnicas SK, as notificações da anulação dos certificados SK devem ser igualmente entregues aos organismos autorizados a exercer as funções de avaliação técnica.  

(5) À data da entrega da notificação de anulação do certificado SK ao requerente, cessa a validade da declaração SK de desempenho emitida com base no mesmo.

Artigo 23.º

Processo de emissão da avaliação técnica SK

(1) O processo de emissão da avaliação técnica SK inicia-se no dia da entrega do pedido por escrito, pelo fabricante, seu mandatário ou pelo importador, ao organismo autorizado para exercer as funções de avaliação técnica.

(2) O pedido de emissão da avaliação técnica SK deve incluir os seguintes elementos:

a) As informações sobre o fabricante, nomeadamente a designação comercial, o NIF e a morada de contacto;

b) As informações sobre o produto, em particular a designação, a classificação na família de produtos, a descrição técnica pormenorizada e desenhos técnicos;

c) Os resultados dos ensaios, cálculos e outros procedimentos realizados, relevantes para a emissão da avaliação técnica SK;

d) As informações sobre a adequabilidade da utilização do produto em obras de construção;

e) As informações sobre o fabrico e locais de fabrico do produto;

f) As informações sobre o sistema de controlo de produção em fábrica, em particular sobre a sua organização, recursos humanos e equipamento técnico; 

g) A indicação dos regulamentos ou normas técnicos que não sejam as normas predefinidas, desde que se preveja que o seu teor servirá de base para a avaliação técnica.

(3) Caso o pedido não cumpra os requisitos referidos no n.º 2, o organismo autorizado deve solicitar por escrito ao requerente para proceder à complementação do pedido, indicando o respetivo prazo. Caso o requerente não proceda ao solicitado no prazo indicado, o organismo autorizado deve suspender o processo e devolver o pedido ao requerente. 

(4) É da responsabilidade do organismo autorizado remeter ao requerente a proposta de contrato das condições de avaliação técnica no prazo máximo de 30 dias úteis a contar da data em que o pedido ficou completo. Ao teor e ao formato do contrato aplicam-se, com as necessárias adaptações, as disposições relativas ao contrato de atividade de controlo33). Caso o requerente rejeite a proposta de contrato ou o contrato não se concretize por outros motivos, o organismo autorizado deve suspender o processo e devolver o pedido ao requerente.

(5) Os fabricantes são obrigados a possibilitar aos funcionários dos organismos autorizados o acesso a todas as instalações de fabrico ou armazenamento dos produtos em causa. O incumprimento deste requisito constitui o motivo para a rescisão do contrato. Além disso, o organismo autorizado pode rescindir o contrato caso o requerente não tenha pago o montante acordado pelos procedimentos de avaliação técnica ou um adiantamento do mesmo no prazo pré-estabelecido, após solicitações repetidas.

(6)  Antes de emitir a avaliação técnica SK, o organismo autorizado deve verificar ou mandar verificar o desempenho dos produtos no que respeita às suas características essenciais e à sua utilização prevista, bem como avaliar ou mandar avaliar o sistema de controlo de produção nos locais de fabrico dos produtos, confrontando os resultados obtidos com os regulamentos ou normas a que se refere o n.º 2, alínea g). Caso o requerente não tenha indicado, no pedido, nenhum dos regulamentos ou normas nos termos do n.º 2, alínea g), ou caso estes regulamentos ou normas não definam o desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais, o organismo autorizado deve propor as características essenciais ao requerente e, se este concordar com as mesmas, proceder à verificação ou mandar verificar o desempenho dos produtos no que respeita às características essenciais acordadas, bem como avaliar ou mandar avaliar o sistema de controlo de produção nos locais de fabrico dos produtos em causa.

(7)  Caso os procedimentos referidos no n.º 6 resultem na avaliação positiva do desempenho dos produtos relativamente às suas características essenciais e à sua utilização em obras de construção, declarada pelo fabricante, o organismo autorizado deve proceder à emissão da avaliação técnica SK. No caso de o organismo autorizado não emitir a avaliação técnica SK, deve informar o requerente do facto, indicando o respetivo motivo.

(8)  A emissão de uma nova avaliação técnica SK apenas é possível depois de se realizar uma nova avaliação técnica com base num novo contrato. No caso de alterações à avaliação técnica SK, o respetivo pedido apenas pode ser apresentado ao organismo autorizado emissor da avaliação técnica a ser alterada.

(9)  A avaliação técnica SK deve incluir os seguintes elementos:

a) As informações sobre o organismo autorizado, nomeadamente a designação comercial, a sede, o NIF e o número de autorização;

b) As informações sobre o fabricante, nomeadamente a designação comercial, o NIF e os locais de fabrico do produto objeto da avaliação técnica SK;

c) As informações sobre o produto, nomeadamente a designação comercial, a designação genérica e a designação dos tipos e variantes fabricados com recurso à mesma tecnologia;

d) As informações sobre a utilização prevista do produto em obras de construção, em conformidade com a avaliação técnica SK, bem como sobre eventuais restrições à sua utilização;

e) As informações sobre as condições de validade da avaliação técnica SK;

f) A designação, número e data de emissão da avaliação técnica SK;

g) O nome, apelido, função e assinatura da pessoa autorizada a assinar a avaliação técnica SK, bem como o carimbo do organismo autorizado;

h) A designação do sistema exigido de avaliação do desempenho e a lista dos ensaios do produto e das inspeções ao sistema de produção em fábrica a serem realizados em conformidade com esse sistema; 

i) Os requisitos aplicáveis às informações de acompanhamento;

j) Os anexos:

1. Descrição técnica pormenorizada do produto, acompanhada habitualmente de desenhos;

2. Descrição do desempenho do produto relativamente às suas características essenciais relevantes;

3. Lista de regulamentos ou normas a que se refere o n.º 2, alínea g), caso tenham sido utilizados;

4. Lista de outros documentos utilizados no processo de emissão da avaliação técnica SK.

(10)  A avaliação técnica SK é válida a partir da data indicada na mesma como data de validade. As avaliações técnicas SK são emitidas com validade por tempo indeterminado. 

(11) As avaliações técnicas SK devem ser entregues aos requerentes por mão própria, devendo os organismos autorizados publicar as notificações da sua emissão no seu sítio Web.

(12)  Apenas podem fazer-se cópias integrais das avaliações técnicas SK; as cópias parciais apenas podem ser feitas com o consentimento do organismo autorizado emissor. 

Artigo 24.º

Processo de anulação da avaliação técnica SK 

(1)  O organismo autorizado deve iniciar o processo de anulação da avaliação técnica SK, caso verifique que:

a) Foi emitida uma avaliação técnica europeia para um produto idêntico do mesmo fabricante;

b) Uma norma harmonizada se aplica a um produto idêntico, ou

c) As disposições legislativas vinculativas estabelecem que o produto em causa ou seus componentes ou partes não podem ser disponibilizados no mercado nacional ou utilizados na construção ou que a sua utilização não está em conformidade com os requisitos aplicáveis à segurança de pessoas durante obras de construção ou de manutenção.

(2) O processo de anulação da avaliação técnica SK inicia-se no dia em que a pessoa que foi requerente no processo de emissão da avaliação técnica SK recebe a notificação do início do processo.

(3) Caso se verifique um dos motivos referidos no n.º 1 no processo de anulação da avaliação técnica SK, o organismo autorizado deve proceder à anulação da avaliação técnica SK depois de o fabricante apresentar a sua opinião por escrito sobre o motivo a que se refere o n.º 1. No caso de ser o fabricante pedir a anulação da avaliação técnica SK, o organismo autorizado deve proceder imediatamente à mesma, sem mais averiguações. 

(4) A notificação de anulação da avaliação técnica SK deve ser entregue a quem foi requerente no processo de emissão da mesma e ao Ministério, devendo ser publicada no sítio Web do organismo autorizado.

(5) À data da entrega da notificação de anulação da avaliação técnica SK ao fabricante, cessa a validade dos certificados SK e da declaração SK de desempenho, emitidos com base na mesma. 

Artigo 25.º

Processo em matéria de objeções

(1) No âmbito dos processos previstos na presente lei, os requerentes têm o direito de apresentar objeções contra os procedimentos e ações dos organismos de avaliação técnica, organismos notificados ou organismos autorizados. As objeções devem ser apresentadas ao organismo cujo procedimento ou ação está a ser contestado, no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data da realização do procedimento ou ação em causa, caso o contrato não preveja um prazo mais alargado. As objeções não têm efeito suspensivo.

(2) O organismo alvo das objeções é obrigado a debruçar-se imediatamente sobre o teor das mesmas e analisar o procedimento ou ação contestados. Caso o procedimento ou ação respeite a um subcontratado ou outra entidade mandatada, o organismo autorizado deve solicitar-lhes um parecer e um relatório escrito sobre as inspeções, ensaios ou medições realizados.

(3) Caso o processo de análise comprove que as objeções são fundamentadas, o organismo de avaliação técnica, o organismo notificado ou o organismo autorizado em causa deve assegurar a eliminação das deficiências objetadas à custa dos responsáveis pelas mesmas, em particular a repetição dos exames de controlo e a correção dos respetivos protocolos de ensaio, a repetição das medições ou outras formas eficazes de reparação.

(4) Caso o processo de análise determine que as objeções são infundadas, o organismo de avaliação técnica, o organismo notificado ou o organismo autorizado em causa deve informar por escrito o autor das objeções do facto, no prazo máximo de três dias úteis a contar da conclusão do processo de exame, com a indicação das medidas de controlo adotadas e dos respetivos resultados.

Artigo 26.º

Processo de exame das decisões sobre as objeções 

(1) O requerente a quem o organismo de avaliação técnica, organismo notificado ou organismo autorizado informar do caráter infundado das objeções pode solicitar ao Ministério o exame da decisão tomada sobre as mesmas, caso considere que os procedimentos de análise das objeções não estiveram em conformidade com a presente lei ou que não foram tomadas todas as medidas de controlo necessárias para uma análise idónea. O exame da decisão sobre as objeções pode ser solicitado no prazo máximo de 15 dias úteis a contar da data da entrega da notificação da decisão.

(2) O Ministério deve proceder ao exame da integralidade e do rigor da decisão sobre as objeções. Caso verifique que as mesmas não foram submetidas a uma verificação ou avaliação adequadas, deve ordenar a realização das ações necessárias para a devida análise do procedimento ou ações contestados; em caso contrário, deve proceder ao indeferimento do pedido. 

Artigo 27.º

Infrações

(1) É da responsabilidade do Ministério aplicar, aos organismos de avaliação técnica, organismos notificados ou organismos autorizados, uma coima de: 

a) 1 000 euros a 5 000 euros, caso:

1. Violem as condições de designação, de notificação ou de autorização, mesmo depois de serem advertidos;

2. Não exerçam as atividades para as quais foram designadas, notificadas ou autorizadas durante um período superior a 12 meses, sem motivos fundamentados para tal;

3. Não eliminem, no prazo estabelecido, as deficiências verificadas na sua atividade pelos organismos de supervisão do Estado sobre a avaliação técnica ou a avaliação do desempenho;

4.  Não notifiquem o Ministério das alterações aos dados que impliquem uma alteração ou anulação da designação, notificação ou autorização, nem solicitem a alteração das mesmas apesar de serem obrigados a fazê-lo;

5. Não mantenham o registo da documentação resultante da avaliação técnica e da avaliação do desempenho durante o período estabelecido;

b) 1 000 euros a 10 000 euros, caso:

1.
Emitam avaliações técnicas SK ou certificados SK fora do âmbito da sua autorização ou sem efetuarem todos os procedimentos necessários previstos pelo sistema definido de avaliação do desempenho; 

2.
Não procedam em conformidade com a presente lei no processo de análise de objeções, em particular ao não tomarem todas as medidas de controlo necessárias para uma análise idónea; 

3.
Não tenham contraído um seguro de responsabilidade pelos danos causados pela sua atividade.

(2) O Ministério deve aplicar uma coima de 200 euros a 2 000 euros a quem:  

a) Tiver feito cópias parciais das avaliações técnicas SK ou dos certificados sem o consentimento dos organismos autorizados;

b) Na qualidade de fabricante, não mantiver, durante o período estabelecido, o registo da documentação relacionada com as declarações SK de desempenho, incluindo documentos de base conexos e a documentação integral nos termos da presente lei.

(3) O Ministério deve aplicar uma coima de 5 000 euros a 30 000 euros a quem:  

a) Tiver agido ilegitimamente como organismo de avaliação técnica, organismo notificado ou organismo autorizado ou como subcontratado contratual de um deles;

b) Tiver falsificado ou alterado uma avaliação técnica europeia, uma avaliação técnica SK, um certificado ou um certificado SK;

c) Tiver proibido ou impedido a disponibilização dos produtos dotados de marcação CE no mercado nacional ou a sua utilização, desde que o desempenho declarado pelo fabricante relativamente às características essenciais dos produtos corresponda aos requisitos essenciais aplicáveis a obras de construção e aos requisitos técnicos gerais previstos pela regulamentação no domínio da construção, e desde que os produtos sejam adequados para a utilização prevista.
)

(4) Os organismos de controlo do Estado devem aplicar uma coima de 5 000 euros e 50 000 euros a quem:

a) Tiver colocado ou disponibilizado produtos sem a marcação CE no mercado nacional, apesar de ser obrigado a dotá-los dessa marcação ao abrigo das disposições legislativas específicas
), ou tiver utilizado formatos da marcação CE diferentes das previstas pelas disposições legislativas específicas35);
b) Tiver elaborado ilegitimamente uma declaração SK de desempenho ou não a tiver elaborado, apesar de ter a obrigação de o fazer; 

c) Tiver utilizado ilegitimamente a marcação CE ou tiver marcado os produtos com informações ou marcas passíveis de ser confundidas com a mesma;

d) Não tiver suspendido a disponibilização no mercado nacional dos produtos não adequados para a utilização prevista, não os tiver retirado do mercado nacional ou não os tiver recolhido, apresar de ser obrigado a fazê-lo com base na decisão do organismo de controlo do Estado;

e) Tiver disponibilizado no mercado nacional produtos sem as respetivas instruções de utilização e de segurança, ou com as informações sobre os riscos que a utilização habitual dos produtos representa para a saúde e a segurança ou as declarações de desempenho ao abrigo das disposições legislativas específicas9) numa língua que não seja a língua nacional.

(5) Os valores das coimas previstas nos n.os 1 a 4 podem ascender ao dobro do respetivo limite superior, caso as infrações em causa provoquem acidentes com consequências para a vida e a saúde humanas ou com danos materiais ou ambientais graves.

(6)  No processo de determinação do valor das coimas, devem ser tidos em consideração o modo, a duração e as consequências das ações ilegais cometidas.

(7)  Os processos de aplicação de coimas podem ser iniciados no prazo máximo de seis meses a contar da data em que os organismos administrativos tomaram conhecimento das infrações e dos respetivos autores mas, no máximo, no prazo de três anos a contar da data da sua ocorrência.

(8)  As receitas das coimas constituem receitas do orçamento do Estado.

Artigo 28.º

Cláusula relativa ao reconhecimento mútuo  

(1) As condições de colocação dos produtos no mercado nacional, previstas na presente lei, aplicam-se igualmente aos produtos fabricados em países terceiros, salvo quando se trate dos produtos a que se refere o n.º 2. 

(2) As condições de colocação dos produtos no mercado nacional, previstas na presente lei, não se aplicam aos produtos fabricados ou colocados no mercado num dos Estados-Membros, na Confederação Suíça
) ou na Turquia, ou fabricados em conformidade com a legislação de um dos Estados-Membros da Associação Europeia de Livre Comércio, partes do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu; a estes produtos aplicam-se igualmente as disposições do artigo 2.º, n.º 4.

Artigo 29.º

Disposições comuns

(1) A presente lei foi promulgada em conformidade com o ato juridicamente vinculativo da União Europeia no domínio das normas e regulamentações técnicas
).

(2) As obrigações dos fabricantes, previstas pela presente lei, aplicam-se igualmente, com as necessárias adaptações, aos importadores com sede em países terceiros e aos seus mandatários com sede na República Eslovaca.

Artigo 30.º

Disposições transitórias

(1) Os produtos que sejam colocados no mercado nacional ao abrigo da legislação atual até 30 de junho de 2013 devem ser considerados produtos que satisfazem os requisitos aplicáveis à colocação dos produtos no mercado nacional, previstos na presente lei.

(2) Os certificados emitidos até 30 de junho 2013 devem permanecer válidos até ao fim do seu período de validade ou até à sua substituição por certificados SK ao abrigo da presente lei.

(3) As certidões técnicas emitidas até 30 de junho de 2013 devem ser consideradas, até ao fim do período da sua validade, avaliações técnicas SK nos termos da presente lei.

(4) Os fabricantes podem elaborar as declarações SK de desempenho com base nos certificados ou nas declarações de conformidade emitidos até 30 de junho de 2013.

(5) Os organismos autorizados ao abrigo da legislação atual são os organismos autorizados nos termos da presente lei no âmbito da autorização concedida.

(6)  Os pontos de certificação nos termos da legislação atual devem exercer as atividades dos organismos autorizados para o exercício da avaliação técnica no âmbito da autorização concedida; devem requerer a autorização para o exercício da avaliação técnica nos termos da presente lei até 30 de setembro de 2013, caso contrário, a sua autorização cessará. 

Artigo 31.º

Legislação revogada

São revogadas:

1. A Lei n.º 90/1998 Colet. relativa aos produtos de construção, com a redação que lhe foi dada pelas Leis n.º 264/1999 Colet., n.º 413/2000 Colet., n.º 134/2004 Colet. e n.º 173/2008 Colet.;

2. A Portaria n.º 558/2009 Colet. do Ministério dos Transportes, da Construção e do Desenvolvimento Regional da República Eslovaca que estabelece a lista dos produtos de construção sujeitos à marcação obrigatória, os sistemas de comprovação da conformidade e as especificações aplicáveis à utilização das marcas de conformidade, com a redação que lhe foi dada pela Portaria n.º 451/2011 Colet.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de julho de 2013.

�) Artigo 29.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, que estabelece condições harmonizadas para a comercialização dos produtos de construção e que revoga a Diretiva 89/106/CEE do Conselho (JO L 88 de 4.4.2011).


�) Artigos 39.º a 42.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigo 2.º, n.º 1, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigo 2.º, n.º 19, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigos 4.º a 6.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 2.º, n.os 11 e 13, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 5.º, n.º 2, da Lei n.º 264/1999 Colet. relativa aos requisitos técnicos aplicáveis a produtos e à avaliação da conformidade e que altera outras leis.


�)  Artigos 4.º a 7.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigo 7.º, n.º 4, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigo 43.º-D da Lei n.º 50/1976 Colet. relativa ao ordenamento do território e ao regime de construção (Lei da construção), com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º .../2012 Colet.


�) Artigo 43.º-F da Lei n.º 50/1976 Colet., com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 237/2000 Colet.


�)  Artigo 2.º, n.º 27. do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigo 31.º e anexo II do Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Químicas, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n.º 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CEE e 2000/21/CEE da Comissão (JO L 396 de 30.12.2006).


�) Artigo 2.º, n.º 9, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 19.º da Lei n.º 142/2000 Colet. relativa à metrologia e que altera outras leis, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 431/2004 Colet.


�) Artigos 10.º e 11.º do Regulamento (CE) n.º 764/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabelece procedimentos para a aplicação de certas regras técnicas nacionais a produtos legalmente comercializados noutro Estado-Membro, e que revoga a Decisão n.º 3052/95/CE (JO L 218 de 13.8.2008); o artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigos 29.º e 30.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 40.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 42.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


� ) Artigo 39.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigos 18.º e 25.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.





�) Artigo 5.º da Lei n.º 505/2009 Colet. relativa à acreditação dos organismos de avaliação de conformidade e que altera outras leis.


�)  Artigo 43.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 47.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Anexo IV, quadro 1, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Artigo 30.º e anexo IV, quadro 2, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigos 6.º a 9.º da Lei n.º 128/2002 Colet. relativa ao controlo estatal do mercado interno em matéria de proteção do consumidor e que altera outras leis, com a redação que lhe foi dada pela legislação posterior.


�) Artigo 20.º da Lei n.º 250/2007 Colet. relativa à proteção do consumidor e que altera a Lei n.º 372/1990 Colet. do Conselho Nacional Eslovaco relativa às infrações, com a redação que lhe foi dada pela legislação posterior. 


�) Artigos 56.º a 59.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Lei n.º 71/1967 Colet. relativa ao processo administrativo (Código do Processo Administrativo), com a redação que lhe foi dada pela legislação posterior.


�) Artigos 47.º e 48.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�) Artigos 591.º a 600.º do Código das Sociedades Comerciais.


�)  Artigo 8.º, n.º 4, do Regulamento (UE) n.º 305/2011.


�)  Capítulo IV e anexo II do Regulamento (CE) n.º 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabelece os requisitos de acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos, e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008).


�) Acordo sobre Reconhecimento Mútuo em matéria de Avaliação da Conformidade entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça (JO, edição especial em língua eslovaca, capítulo 11, fascículo 41), e a Decisão n.º 1/2008, de 12 de março de 2008, do Comité instituído pelo Acordo sobre Reconhecimento Mútuo em matéria de Avaliação da Conformidade entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, no que respeita à inclusão no anexo 1 de um novo capítulo 16 relativo aos produtos de construção (2008/813/CE) (JO L 282 de 25.10.2008).


�) Diretiva 98/34/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de junho de 1998 relativa a um procedimento de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação (JO, edição especial em língua eslovaca, capítulo 13, fascículo 20), na redação em vigor.
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